
PARECER N.°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 37, DE 2012

De autoria do Deputado José Bittencourt, o projeto em epígrafe objetiva tornar obrigatória a disponibilização, por supermercados e estabelecimentos congêneres, de sacos de papel para embalagem de produtos e dar outras providências.
Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo-nos, na qualidade de relator designado, analisar o projeto quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno.

Analisando a matéria, consideramos que o projeto, ao impor aos supermercados e estabelecimentos comerciais congêneres no âmbito do Estado de São Paulo o dever de disponibilizar ao consumidor sacos de papel de vários tamanhos para embalagem dos produtos, fere o determinado pelo artigo 174 “caput” da Constituição Federal, que estabelece que o Estado, como agente normativo e regulador da atividade econômica, exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado.   De fato, poder-se-ia até aventar a possibilidade de proibição, pelo Poder Público, da utilização, pelos estabelecimentos mencionados, de embalagens confeccionadas com materiais nocivos ao meio ambiente ou às pessoas. Todavia, obrigar que tais estabelecimentos disponibilizem ao consumidor embalagens de determinado material, nos parece ultrapassar o dever imposto ao Estado pelo dispositivo constitucional supra mencionado.

Ademais a determinação constante no artigo 3º do projeto – promoção de campanhas educativas pelo Poder Executivo –, configura medida de caráter marcadamente administrativo, cuja competência é privativa do Governador, com o auxílio de seus Secretários.    Dessa forma, a proposição fere o artigo 5º da Constituição Estadual, que trata da independência dos Poderes.

Diante do exposto, na esfera que nos cabe apreciar, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de lei n.° 37, de 2012.

Sala das Comissões, em

Deputado JOÃO ANTONIO

Relator 

(a) Det3/csr
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